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 Despacho (extracto) n.º 14069/2009
Por despacho de 09 de Junho de 2009, do Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
país, ao docente Nuno Filipe Paulino Arroteia, Equiparado a Assistente 
do 1.º Triénio, da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar, do 
Instituto Politécnico de Leiria, no período de 18 a 19 de Junho de 2009.

15 de Junho de 2009. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

201909262 

 Despacho (extracto) n.º 14070/2009
Por despacho de 09 de Junho de 2009, do Presidente do Instituto Poli-

técnico de Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro, fora do país, à 
docente Rita Alexandra Cainço Dias Cadima, Assistente do 2.º Triénio, da 
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do Instituto Politécnico 
de Leiria, no período de 01 de Setembro de 2009 a 14 de Fevereiro de 2010.

15 de Junho de 2009. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

201909279 

 Despacho (extracto) n.º 14071/2009
Por despacho de 09 de Junho de 2009, do Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro, no país, 
ao docente Cristóvão Adelino Fonseca Franco Ribeiro Margarido, Pro-
fessor Adjunto, da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do 
Instituto Politécnico de Leiria, no período de 01 de Março de 2010 a 
30 de Julho de 2010.

15 de Junho de 2009. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

201909343 

 Despacho (extracto) n.º 14072/2009
Por despacho de 09 de Junho de 2009, do Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro, fora do 
país, ao docente Mário Jorge da Câmara de Melo Caeiro, Equiparado 
a Assistente do 2.º Triénio, da Escola Superior de Artes e Design das 
Caldas da Rainha, do Instituto Politécnico de Leiria, no período de 29 
de Maio de 2009 a 04 de Junho de 2009.

15 de Junho de 2009. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

201909351 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Declaração n.º 228/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 26/94, de 19 

de Agosto, publica -se o valor dos subsídios atribuídos no ano de 2008 
pelos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre 
para realização de actividades de carácter cultural e desportivo:

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Portalegre — € 10.000,00;

Associação de Estudantes da Escola Superior Agrária de El-
vas — € 1.000,00.

28 de Maio de 2009. — O Presidente, Joaquim António Belchior 
Mourato.

201904986 

 Despacho n.º 14073/2009
Considerando o Despacho n.º 8752/2009, do Ministro da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior, de 19 de Março de 2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de Março de 2009, que ho-
mologa a eleição para Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre 
do Professor Joaquim António Belchior Mourato e a consequente tomada 
de posse ocorrida em 15 de Abril de 2009;

Considerando que o Professor Nuno Manuel Grilo de Oliveira, se man-
teve nas funções de Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre;

Considerando que o Professor Joaquim António Belchior Mourato 
exercia o cargo de Administrador do Instituto Politécnico de Porta-
legre;

Nos termos do previsto pelo artigo 60.º, n.º 3 dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico de Portalegre, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 39/2008, de 30 de Julho de 2008, publicados no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 157, de 14 de Agosto de 2008, o Professor Nuno 
Manuel Grilo de Oliveira cessou funções com a tomada de posse do 
novo Presidente.

Por outro lado, ao abrigo do disposto pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea b) 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, o Professor Joaquim António Belchior 
Mourato cessou as funções de Administrador na data da tomada de posse 
como novo Presidente eleito.

21 de Abril de 2009. — O Presidente, Joaquim António Belchior 
Mourato.

201903981 

 Despacho n.º 14074/2009
Ao abrigo da alínea b) do artigo 13.º dos Estatutos do Instituto Politéc-

nico de Portalegre e no artigo 26.º do Regimento determino a publicação 
no Diário da República do “Regimento do Conselho Geral do Instituto 
Politécnico de Portalegre” anexo ao presente despacho e que dele faz 
parte integrante.

28 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho Geral, Luís J. S. 
Soares.

Regimento do Conselho Geral do Instituto Politécnico
de Portalegre

(aprovado pela deliberação Cons. Geral N.º 2/2009 de 28/05/2009)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Elegibilidade

O presente Regimento aplica-se à organização e funcionamento do 
Conselho Geral do Instituto Politécnico de Portalegre.

Artigo 2.º
Composição

Nos termos dos Estatutos o Conselho Geral é composto por 22 mem-
bros:

a) Doze professores e investigadores eleitos pelos seus pares;
b) Três estudantes, eleitos pelos seus pares;
c) Seis personalidades externas, cooptadas pelos restantes membros 

do Conselho Geral;
d) Um representante dos funcionários, eleito pelos seus pares.

Artigo 3.º
Comissões especializadas

Tendo em atenção a especificidade das matérias a tratar, o Conselho 
poderá deliberar a constituição de Comissões Ad hoc, que funcionarão 
sob a dependência directa do Presidente, e de cuja actividade será dado 
conhecimento aos demais membros do Conselho.

Artigo 4.º
Competências

1 — Compete ao Conselho Geral:
a) Eleger o seu Presidente, por maioria absoluta, de entre os membros 

referidos na alínea c) do art.11.º dos estatutos;
b) Aprovar o seu regimento;
c) Aprovar as alterações aos Estatutos, nos termos previstos na 

Lei 62/2007, de 10 de Setembro;
d) Organizar o procedimento de eleição do Presidente do Instituto;
e) Apreciar os actos do Presidente e do Conselho de Gestão;
f) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funciona-

mento do Instituto;
g) Desempenhar as demais funções previstas na lei ou nestes esta-

tutos.

2 — Compete ao Conselho Geral, sob proposta do Presidente do 
Instituto:

a) Aprovar os planos estratégicos de médio prazo e o plano de acção 
para o quadriénio do mandato do Presidente do Instituto;




